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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. ERRO NA APRECIAÇÃO DA PROVA. O-
MISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO JULGA-
MENTO. Os embargos de declaração devem ser acolhidos pa-
ra suprir omissão ou esclarecer obscuridade, dúvida ou con-
tradição contida no acórdão atacado.

I.R.P.J. — LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. — A
CSLL se submetem ã modalidade de lançamento por homo-
logação, eis que é exercida pelo contribuinte a atividade de
determinar a matéria tributável, o cálculo do tributo e o pa-
gamento do "quantum" devido, independente de notificação,
sob condição resolutória de ulterior homologação. Assim, o
fisco dispõe do prazo de 5 anos, contado da ocorrência do
fato gerador, para homologá-lo ou exigir seja complementa-
do o pagamento antecipadamente efetuado, caso a lei não
tenha fixado prazo diferente e não se cuide da hipótese de
sonegação, fraude ou conluio (ex-vi do disposto no parágra-
fo 4° do art. 150 do CTN).

EMBARGOS QUE SE ACOLHEM.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de embargos de de-

claração opostos pela PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, ACOLHER os embargos de declaração opos-

tos, a fim de suprir a omissão apontada no Acórdão nr. 101-94.042, de 05.12.2002, e,

por maioria de votos, ratificar a decisão nele consubstanciada, nos termos do relatório

e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Caio Mar-

(

cos Cândido, Mário Junqueira Franco Júnior e Manoel Antonio Gadelha Dias.
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MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE

SEBASTIÃO/ "le	 E'S CABRALr notRELATOR

FORMALIZADO EM: 2 2 SEI 2004

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros VALMIR SANDRI, PAU-
LO ROBERTO CORTEZ, SANDRA MARIA FARONI e ORLANDO JOSÉ GONÇALVES
BUENO.
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Recurso n°.	 :	 128.523
Embargante : FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

A FAZENDA NACIONAL, por seu representante junto a esta Câmara, comn fun-

damento no artigo 27 do Regimento Interno, aprovado com a Portaria n° 55, de 1998,
interpõe EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, visando sanar omissão existente no conteú-
do do voto proferido no Acórdão n° 101-94.042, de 2002.

No despacho exarado às fls. 510 a 512, o Sr. Presidente desta Câmara, à épo-
ca, solicita esclarecimentos deste Relator, facultada a proposição para que o assunto
viesse de ser submetido à deliberação por parte do Colegiado.

Sustentando haver ocorrido omissão no voto condutor do Aresto atacado, o em-
bargante traz suas razões, nestes termos:

"4 — Porém, há, data máxima vênia, omissão no r. aresto recorrido,
pois a r. decisão de primeira instância aplicou, ao caso, o dis-
posto no art. 45 da Lei 8.212191, que, inclusive consoante a juris-
prudência deste e. Conselho de Contribuintes (v.g acórdãos 108-
05.668, 203-06.655), estabelece o prazo decadencial de dez anos
para o lançamento das contribuições parafiscais para a seguridade
social.

5 — O art. 45 da Lei 8.212/91, configura norma especial frente aos
arts. 150, § 4° 173, I do CTN. Porém, não está em conflito com as
disposições do CTN, pois regula a coexistência de ambas as nor-
mas.

O próprio Código Tributário Nacional prevê, no seu art. 150 § 4°, a
edição de normas que disponham sobre outros prazos decadenciais
para o lançamento (...).

7 — Como se vê, neste dispositivo o Código Tributário Nacional a-
presenta-se claramente como norma geral, regulando de forma su-
pletiva o prazo decadencial para a homologação do pagamento, e
abrindo ao legislador a possibilidade de estipular prazos diferentes.

8 — Ad argumentandum, quanto a uma possível argüição de inconsti-
tucionalidade do art. 45 da Lei 8.212/91 em função de um suposto
desrespeito ao art. 146 da CF/88, há que se lembrar que não existe
notícia de que o Supremo Tribunal Federal tenha se pronunciado
sobre a inconstitucionalidade desse dispositivo legal.
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9 — Ora, caso esta e. Câmara negue aplicação ao caso do art. 45 da
Lei 8.212/91, passa a exercer, na visão do ora Embargante, função
atribuída ao Supremo Tribunal Federal, uma vez que dessa decisão
o Embargante não poderá apelar ao Judiciário visando a sua refor-
ma, que seria bastante possível, eis que o STF ainda não se mani-
festou sobre o assunto.

10 — Conclui-se, portanto, que não há que se falar em decurso do
prazo decadencial para a administração pública prócer a lançamento
da CSLL DEVIDA pelo Embargado, vez que o auto de infração foi
lavrado no em data anterior à do término do prazo de dez anos dis-
posto no art. 45 da Lei 8.212/91."

É O RELATÓRIOft
ir),
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VOTO

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator

Em verdade ocorreu lamentável omissão sobre a questão relacionada com a a-
plicação, ao caso concreto, da regra jurídica inserta no artigo 45 da Lei n° 8.212, sendo
o meio utilizado para promover a revisão do julgado, por certo, o adequado.

Uma vez convencido da procedência das alegações apresentadas, cumpri o de-
ver de propor re-ratificação do Aresto atacado, razão pela qual ao inteiro teor do voto
proferido quando do julgamento do recurso voluntário, em Sessão de 25 d05 de de-
zembro de 2002, faço inserir as alterações aqui propostas, que deverão passar a inte-
gral aquele julgado.

O Recurso preenche as condições de admissibilidade. Dele, portanto, tomo co-
nhecimento.

"O Código Tributário Nacional, segundo mandamento contido no parágrafo
único do artigo 149, somente autoriza o Fisco a rever o lançamento anteri-
ormente efetuado, quando ainda não extinto o seu direito. Vale dizer, uma
vez decorrido o prazo decadencial, ou, em outras palavras, extinto o direito
de lançar, sequer pode ter início o processo de revisão.

Por outro lado, o artigo 898 do Regulamento do Imposto de Renda, apro-
vado com o Decreto n° 3.000, de 1999, cuja matriz legal é o artigo 29 da
Lei n° 2.862, de 1956, estabelece:

"Art. 898. "Omissis" 	

§ 2°. A faculdade de proceder a novo lançamento ou a lançamento
suplementar, à revisão do lançamento e ao exame nos livros e do-
cumentos dos contribuintes, para fins deste artigo, decai no prazo de
cinco anos, contados da notificação do lançamento primitivo."

Por ocasião do julgamento do Recurso n° 127.730, em Sessão desta da-
ta, do que resultou o Acórdão n° 101-93.642, tivemos a oportunidade de
consignar "verbis":

"Data venha" do consignado pela Digna autoridade julgadora a quo, en-
tendemos que a interpretação dada às disposições legais que estabele-
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cem as modalidades de lançamento (arts. 147 a 150, do CTN), se apre-
senta, no mínimo, equivocada.

Com efeito, o CTN fixa três modalidades de lançamento a que os tributos

e contribuições estarão sujeitos, cabendo à Lei ordinária, instituidora da

exação, disciplinar a que modalidade determinado imposto, por exemplo,

se submete.

Portanto, temos que a formalização do crédito tributário deve ocorrer a-

través de Ato Administrativo de Lançamento:

i) que tenha por base declaração prestada pelo sujeito passivo ou por

terceiro, contendo informações sobre matéria de fato, indispensáveis à

sua efetivação (DECLARAÇÃO);

ii) que a própria Lei instituidora da exação determina que a iniciativa parta

da autoridade administrativa (DE OFÍCIO); e

iii) cuja legislação atribua o pagamento do tributo ou contribuição, sem o

prévio exame da autoridade administrativa (HOMOLOGAÇÃO).

O artigo 149 do CTN encerra, na essência, dois comando: a) um que con-

templa a prática do Ato Administrativo de Lançamento, nos termos da Lei

que instituiu a exação(exemplificadamente, IPTU, IPVA etc.) e b) outro

que outorga à autoridade administrativa o dever-poder de rever o lança-

mento tributário, qualquer que seja a modalidade a que o imposto ou con-

tribuição, em princípio, esteja submetido.

Assim, no caso do IRPJ, ainda que se entenda esteja o mesmo submeti-

do à modalidade de lançamento por declaração, ou mesmo por homolo-

gação, uma vez presentes os pressupostos contidos nos incisos II a IX,

do artigo 149, do CTN, cabe à autoridade administrativa, de ofício, rever

ou mesmo promover o lançamento tributário.

Relevante, no caso, a regra jurídica inserta no parágrafo único do artigo

149, do CTN, "verbis":

fiff	 6
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"Parágrafo único. A revisão do lançamento só poderá ser iniciada en-

quanto não extinto o direito da Fazenda Pública."

Fácil é concluir, portanto, que em se tratando de revisão de lançamento

anteriormente efetuado, a autoridade administrativa deve:

i) primeiro, verificar qual a modalidade de lançamento o imposto ou con-

tribuição está submetido;

ii) aplicar, conforme o caso, os mandamentos jurídicos de que cuidam os

artigos 173 e 150, § 40 , do CTN;

iii)observar, sempre, a norma legal do § 4° do art. 149, retro transcrito,

para poder rever, só então, o lançamento tributário anteriormente efetua-

do.

Este Colegiado tem entendido que, após a vigência da Lei n.° 8.383, de

31 de dezembro de 1991, não há como questionar a natureza por homo-

logação do lançamento do Imposto sobe a Renda Pessoa Jurídica, con-

forme já reiteradamente decidido, inclusive em recentes julgados desta

própria, como se verifica, entre outros do Acórdão n.° 101-92.545, de 23

de fevereiro de 1999, cuja ementa está escrito:

"IMPOSTO DE RENDA — PESSOA JURÍDICA
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO
IMPOSTO SOBRE O LUCRO LÍQUIDO
IMPOSTO DE RENDA NA FONTE
CONTRIBUIÇÃO PARA O FINSOCIAL
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS
CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANC. DA SEGURIDADE SOCIAL

DECADÊNCIA — Estabelecendo a lei o pagamento do tributo sem o
prévio exame da autoridade administrativa e considerando que a en-
trega da declaração de rendimentos, por si só, não configura lança-
mento — ato administrativo obrigatório e vinculado que deve ser pra-
ticado pela autoridade administrativa, o prazo para que a Fazenda
Nacional formalize a exigência do imposto de renda das pessoas ju-
rídicas é aquele fixado no parágrafo quarto do artigo 150 do Código
Tributário Nacional que, igualmente, devem ser aplicado aos cha-
mados procedimentos decorrentes".
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Mais recentemente, em processo administrativo fiscal no qual fui Relator,

esta mesma Câmara, acolheu - à unanimidade — a preliminar de deca-

dência, como se verifica do Acórdão n.° 101-93.146, de 15 de agosto de

2000, cuja ementa tem a seguinte redação:

"DECADÊNCIA — I.R.P.J. — EXERCÍCIO DE 1993 — O imposto de
renda pessoa jurídica se submete à modalidade de lançamento por
homologação, eis que é exercida pelo contribuinte a atividade de de-
terminar a matéria tributável, o cálculo do imposto e pagamento do
"quantum" devido, independente de notificação, sob condição reso-
lutória de ulterior homologação. Assim, o fisco dispõe do prazo de 5
anos, contado da ocorrência do fato gerador, para homologá-lo ou
exigir seja complementado o pagamento antecipadamente efetuado,
caso a lei não tenha fixado prazo diferente e não se cuide da hipóte-
se de sonegação, fraude ou conluio (ex-vi do disposto no parágrafo
40 do art. 150 do CTN). A ausência de recolhimento do imposto não
altera a natureza do lançamento, vez que o contribuinte continua su-
jeito aos encargos decorrentes da obrigação inadimplida (atualiza-
ção, multa, juros etc. a partir da data de vencimento originalmente
previsto, ressalvado o disposto no art. 106 do CTN)".

Tratando desta matéria, em fundamentado voto, consignou o ex-

Conselheiro EDSON VIANNA DE BRITO, na fundamentação do Acórdão

n.° 107-2.787:

"(...) O lançamento, como é cediço, é o procedimento administrativo
tendente a constituir o crédito tributário. Sua definição está contida
no art. 142 do CTN, nos seguintes termos:

"Art. 142 — Compete privativamente à autoridade administrativa
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido
o procedimento tendente a verificar a ocorrência do fato gera-
dor da obrigação correspondente, determinar a matéria tributá-
vel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito
passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabí-
vel.

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é
vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcio-
nal".

São três as modalidades de lançamento, previstas no CTN, a saber:
a) o lançamento por declaração (art. 147);
b) o lançamento de ofício (art. 149);
c) o lançamento por homologação (art. 150)/

942(7
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A característica de cada uma dessas modalidades de lançamento está no
grau de participação do sujeito passivo na prestação de informações à
autoridade administrativa para que esta possa constituir o crédito tributá-
rio.
O lançamento por declaração é aquele "efetuado com base na declaração
do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legis-
lação tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre ma-
téria de fato, indispensáveis à sua efetivação."

Em outras palavras, nesta modalidade de lançamento, o sujeito passivo
informa à autoridade administrativa, através de um documento, todos os
dados e informações necessárias para que aquela autoridade possa, nos
termos do art. 142 do CTN, retro transcrito, determinar o montante do tri-
buto devido, com a conseqüente notificação de lançamento ao sujeito
passivo, na qual constará o valor devido, bem como o prazo limite para a
sua quitação. Em resumo, ocorrido o fato gerador do tributo — situação
prevista em lei como necessária e suficiente ao nascimento da obrigação
tributária -, o sujeito passivo presta à autoridade administrativa as infor-
mações relativas a este fato, de modo que possa constituir o crédito tribu-
tário.

O lançamento de ofício é aquele efetuado nas hipóteses descritas no art.
149 do CTN, podendo, ser definido, em linhas gerais, como aquele em
que a iniciativa compete à autoridade administrativa, seja em razão de
determinação legal, tendo em vista a natureza do tributo, como também
nos casos de omissão do sujeito passivo em relação à determinada maté-
ria. Observe-se que essa modalidade de lançamento substitui as demais,
nos casos previstos em lei.

Já o lançamento por homologação prevista no art. 150 do CTN ocorre em
relação aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa.
Referido dispositivo tem a seguinte redação:

"Art. 150 — O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de anteci-
par o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa,
opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conheci-
mento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a
homologa.

§ 40 - Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5 (cinco)
anos, a contar da ocorrência do fato gerador, expirado esse prazo
sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se
homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo
se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação".

Aos tributos submetidos a esta modalidade de lançamento, a lei ordinária
atribui ao sujeito passivo a obrigação (dever) de efetuar o pagamento,
sem prévio exame da autoridade administrativa. Ou seja, ocorrido o fato
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gerador, que, como já dissemos, é a situação definida em lei como ne-
cessária e suficiente ao nascimento da obrigação tributária, cabe ao sujei-
to passivo determinar, nos termos da lei de regência, a matéria tributável,
o montante devido, quando for o caso, bem como proceder ao seu paga-
mento nos prazo fixados em lei.

Observe-se que, não há, até este momento, qualquer interferência da au-
toridade administrativa, para efeito de exigir o pagamento do tributo devi-
do.

Estou convencido de que esta modalidade de lançamento é que vem
sendo aplicado à maioria dos tributos previsto no ordenamento jurídico
brasileiro, inclusive ao imposto sobre a renda e proventos de qualquer na-
tureza.

(...) Como se sabe, o fato gerador do imposto sobre a renda é a aquisição
de disponibilidade econômica ou jurídica de renda, representa, em linhas
gerais, pelo acréscimo patrimonial verificado em dois momentos distintos.
Em assim sendo, cada aquisição de renda — fato gerador do tributo, nos
termos do art. 43 do CTN — dá nascimento ao vínculo obrigacional tributá-
rio. A ocorrência desses fatos geradores é que permite exigir o imposto
no decorrer do chamado período-base

(...) Parece-me clara, portanto, que a obrigatoriedade de o contribuinte
antecipar o pagamento (...), nos moldes previstos na legislação atual, da-
da a ocorrência da aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de
renda, sem que haja qualquer exame prévio do fisco, seja na determina-
ção da base de cálculo, seja na fixação do quantum devido, implica em
atribuir ao imposto de renda pessoa jurídica a qualidade de tributo sujeito
ao lançamento por homologação, nos estritos termos do art. 150 do
CTN".

No mesmo sentido, quando da apreciação de compensação indevida de

prejuízos, IRPJ — 1992, assentou esta Câmara na ementa do Acórdão n.°

101-92.642, de 14 de abril de 1999:

"DECADÊNCIA — Tratando-se de lançamento por homologação (art.
150 do CTN, o prazo para a Fazenda Pública constituir o crédito tribu-
tário decai em 5 (cinco) anos contados da data do fato gerador. A au-
sência de recolhimento de prestação devida não altera a natureza do
lançamento, já que o se homologa é a atividade exercida pelo sujeito
passivo."

No voto que lastreou esse julgado, consignou o Conselheiro RAUL PI-

MENTEL, Relator:

"Não se deve olvidar que, com a vigência da Lei n.° 8.383, de
30/12/91, o imposto de renda das pessoas jurídicas pass. a ser
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apurado e pago mensalmente, fixando-se o fato gerador do tributo
no último dia de cada mês (artigo 38), não permanecendo dúvidas
tratar-se de lançamento por homologação, de acordo com o disposto
no artigo 150 do C.T.N.

A autoridade julgadora de primeiro grau deixou de reconhecer ter
ocorrido a decadência relativamente aos meses de junho, julho e ou-
tubro de 1992 ao argumento de que nada fora recolhido a título de
imposto de renda pela recorrente, nada havendo a ser homologado
pela autoridade fazendária.

Ora, como vem decidindo este Conselho, no caso, o que se homo-
loga não é o eventual pagamento do tributo mas a atividade exerci-
da pelo sujeito passivo. A ausência do recolhimento da prestação
devida não tem o condão de alterar a natureza do lançamento. (A-
córdão n.° CSRF/01-0.174)

No caso do auto de infração tem data de 11/12/97 para exigir a
tributação sobre fatos geradores ocorridos em 30/06, 31/07 e
30/10/92, fora do prazo legal, portanto."

No Acórdão n.° 01-0.174, da Câmara Superior de Recursos Fiscais, men-
cionado nesse voto, assim se manifestou o Relator à época Presidente da
CSRF, Conselheiro Amador Outerelo Femández:

"(...) data vênia dos que concluem em contrário, a eventual ausência
do recolhimento da prestação devida não altera a natureza do lan-
çamento. Evidentemente que, se ainda dentro do prazo de lei, a au-
toridade administrativa verificar que o proceder (atos praticados) ou
atividade desempenhada pelo sujeito passivo não está de acordo
com o que dispõe a lei não só negará homologação, como ainda e-
fetuará o lançamento de ofício (no caso substitutivo do por homolo-
gação), nos termos do art. 149, V, do C.T.N.

O prazo para a autoridade administrativa proceder à homologação
expressa da atividade do administrado ou efetuar o lançamento de
ofício substitutivo, salvo no caso de dolo, fraude ou simulação, tem o
seu termo ad quem cinco (5) anos a contar do fato gerador. Esgota-
do o qüinqüênio legal, a autoridade administrativa não mais poderá
rever a atividade homologada fictamente, pelo decurso do prazo ex-
tinto (art. 149, parágrafo único c/c o art. 150, § 40 e 156, V, do
CTN)."

Ainda, no mesmo sentido, isto é, que a regra contida no parágrafo 4° do

art. 150 do CTN se aplica a todos os tributos cuja sistemática de lança-

mento se amolde à definição contida no caput do mesmo artigo, sem se

cogitar de existência de pagamento conclui a Colenda 4 a Câmara deste

\ /71
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Conselho, em votação unânime, ao prolatar o Acórdão n.° 104-16.695,

de 10/11/98, consignando na ementa:

"IRF — TRIBUTOS — LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO —
FATO GERADOR — DECADENCIA — Nos tributos que comportam
lançamento por homologação, a Fazenda Nacional decai do direi-
to de constituir o crédito tributário quando transcorridos cinco a-
nos a contar do fato gerador, ainda que não tenha havido a ho-
mologação expressa. O lançamento "ex-officio" formalizado após
o decurso do qüinqüênio decadencial, salvo nos casos de dolo,
fraude ou simulação, é ineficaz e o crédito correspondente não
pode ser exigido ou cobrado."

Todavia, havendo resistência à tese do lançamento por homologação pa-

ra as pessoas jurídicas, nos casos em que nenhum tributo tenha sido re-

colhido, ainda assim, no presente caso, a decadência estaria concretiza-

da, pois, segundo o ordenamento jurídico vigente à data dos fatos em

controvérsia, haveria de incidir a regra estabelecida pelo art. 173, I, do

CTN, e reproduzida no inciso I do art. 711 do RIR/90, ainda mantida no

inciso 1 do art. 898 do RIR/99, qual seja a de que o prazo decadencial ex-

tingue-se após cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte

àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

Como a exigência fiscal poderia ser formalizada em fevereiro, março, no-

vembro e dezembro de 1994, pois as eventuais irregularidades, conforme

amplamente detalhado no "Termo de Constatação", teriam ocorrido nes-

sas datas, o primeiro dia do exercício seguinte seria 01/01/95, acrescen-

tado-se a essa data 5 (cinco) anos chegaríamos a 01/01/2000, ou seja,

cinco anos após a data em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

Como, todavia, o procedimento fiscal foi finalizado (o lançamento) com o

Auto de Infração em 26/05/2000, quando isso ocorreu já haviam decorrido

mais de cinco anos e o direito da Fazenda Nacional já havia perimido.

Em face do exposto, dou provimento ao recurso para tornar insubsistente

o crédito, em face da ocorrência da decadência."
f.)
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Consoante se vê do relato, o litígio gira em torno da acusação fiscal de
recolhimento a menor da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
(CSSL), no mês de janeiro do ano-calendário de 1995, em razão de ale-
gada compensação indevida de base de cálculo negativa apurada em no-
vembro de 1994, integralmente revertida através dos Autos de Infração
datados de 08/10/1999 e 29/02/2000, formalizados nos Processos n°s
13819.002.484/99-71 e 13819-000.414/00-21, respectivamente.

Nos referidos processos, foi imputada à Recorrente exclusão indevida da
base de cálculo do IRPJ e da CSSL, no período-base de novembro de
1994, do saldo devedor da correção monetária apurada em 31/12/1989,
ajustada e atualizada pelo índice integral da inflação ocorrida em janeiro
de 1989, com amparo na autorização dada em sentença judicial parcial-
mente favorável ao seu pleito. Em razão da glosa procedida, o Fisco re-
verteu em lucro o prejuízo fiscal apurado naquele período-base (novem-
bro de 1994), e considerou indevida a compensação de base negativa e-
fetuada pela Recorrente no período-base objeto do presente Auto de In.
fração (janeiro de 1995).

Nas petições de defesa apresentadas, a Recorrente, a par das razões de
mérito, suscitou preliminar de decadência do direito de a Fazenda Nacio-
nal proceder ao lançamento, vez que o fato autuado refere-se ao mês de
janeiro de 1995, enquanto o Auto de Infração só foi lavrado em
19/12/2000.

Os processos que deram origem ao lançamento sob exame foram julga-
dos por esta Câmara na Sessão realizada em 21/08/2002, ocasião em
que foram proferidas as seguintes decisões:

a) Processo n° 13819-002.484/99-71, por unanimidade de votos, foi rejei-
tada a preliminar de decadência, tendo em vista que os fatos autuados ro-
feriam-se ao período-base de novembro de 1994 e a autuação ocorreu
em 08/10/1999, portanto, antes do decurso do prazo decadencial de 5
(cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador. Quanto ao mérito,
foi negado provimento ao recurso, como faz certo o Acórdão n° 101-
93.908, de 21/08/2002;

b) Processo n° 13819-000.414/00-21, por unanimidade de votos, foi aco-
lhida a preliminar de decadência, tendo em vista que os fatos autuados
referiam-se ao período-base de novembro de 1994 e a autuação somente
ocorreu em 29/12/2000, portanto, após do decurso do prazo decadencial
de 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador, cancelando-se,
em conseqüência a exigência, como faz certo o Acórdão n° 101-93.914,
de 21/08/2002;

No presente caso, de igual modo, considero que a razão está com a
Recorrente, que respeita à preliminar de decadência do direito de a
Fazenda Nacional proceder ao lançamento da exigência em causa, eis
que os fatos referem-se ao período-base de janeiro de 1995 e o Auto de
Infração só foi lavrado em 19/12/2000. Assim sendo, forçoso é concluir
que o lançamento ocorreu após o decurso do prazo de 5 (cinco) anos
contado do fato gerador fixado em lei e consagrado na jurisprudência

13



Processo n°.	 :13819.002.952/00-13
Acórdão n°.	 :101-94.644

fato gerador fixado em lei e consagrado na jurisprudência uniformizada na
C. Câmara Superior de Recursos Fiscais, no sentido de que o lançamen-
to do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas, a partir do advento da Lei
n° 8.383, de 1991, passou a submeter-se à modalidade de lançamento
por homologação, uma vez que referido diploma legal fixou prazo para o
pagamento do tributo independentemente da apresentação da declaração
de rendimentos, ou seja, sem o prévio exame da autoridade administrati-
va, tal qual declarado nas ementas, a seguir transcritas, de alguns Acór-
dãos deste E. Conselho, versando sobre o tema, in verbis:

"CONTAGEM DE PRAZO (TERMO INICIAL) - Amoldando-se ao
lançamento dito por homologação, por ser o imposto de renda tribu-
to cuja legislação atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o
pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, a con-
tagem do prazo decadencial desloca-se da regar geral estatuída no
artigo 173 do CTN para encontrar respaldo no parágrafo 4° do artigo
150 do mesmo Código, onde os cinco anos têm como termo inicial a
data da ocorrência do fato gerador." (Ac. 1° C.C. 108-3.697/96 e
3.972/97 - D.O.U. de 27/05/97; 108-4.211/97 - D.O.0 de 31/07/97)

"DECADÊNCIA — A Câmara Superior de Recursos Fiscais uniformi-
zou jurisprudência no sentido de que, a partir da Lei n° 8.383/91, o
IRPJ sujeita-se a lançamento por homologação. Assim sendo, para
efeito da decadência o prazo é de cinco anos a contar da ocorrência
do fato gerador." (Ac. 1° CC n° 101-93.909, de 21/08/2002)

"DECADÊNCIA — Nos tributos sujeitos a lançamento por homologa-
ção, o prazo para efeito da decadência é de cinco anos a contar da
ocorrência do fato gerador." (Ac. 1° CC n° 101-93.914, de
21/08/2002)

Note-se que os dois últimos acórdãos acima citados foram proferidos
quando do julgamento dos recursos voluntários interpostos pela ora Re-
corrente nos Processos n°s 13819-002.950/00-98 e 13819-000.414/00-
21, que cuidavam idênticos fatos e iguais circunstâncias aos verificados
nos presentes autos, especialmente o último, o qual originou parte da e-
xigência em causa.

Deste modo, face à imposição introduzida pela Lei n° 8.383, de 1991, de
pagamento do imposto sem prévio exame da autoridade administrativa,
ou seja, independentemente da entrega da Declaração de Rendimentos,
não remanesce qualquer dúvida que o lançamento do Imposto de Renda
das Pessoas Jurídicas passou a enquadrar-se no tipo estabelecido no ar-
tigo 150 do Código Tributário Nacional, qual seja, lançamento por homo-
logação.

Assim considerando, e tendo em vista que o lançamento em discussão só
foi formalizado em 19/12/2000, é indiscutível que naquela data já havia
decaído o direito da Fazenda Pública constituir crédito tributário relativa-
mente aos períodos-base de fevereiro a agosto de 1995, não podend,o

	

subsistir, por isso mesmo o presente lançamento.	 11
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Por todo o exposto, voto no sentido de acolher a preliminar de decadên-
cia suscitada, cancelando, em conseqüência, a exigência objeto do pre-
sente processo, considerando prejudicado o exame do mérito do litígio.

Por outro lado, entendemos a questão sob análise se subsume à hipótese legal
descrita pelo parágrafo quarto do artigo 150, do CTN.

Com efeito, a Seguridade Social, por expressa determinação constitucional,
"compreende um conjunto integrado de ações (...)", e tem por fim último, "assegurar os
direitos relativos à saúde, à previdência social e à assistência social" (C. F., art. 194).

Conquanto cada um desses direitos constitucionalmente assegurados, faça par-
te do todo, e esteja voltado para a consecução dos objetivos traçados pelo legislador
constitucional, os fundamentos e as bases traçadas para cada um deixam claro que
não há como confundir-se Seguridade Social com Previdência Social.

Vale dizer, a Previdência Social, por si só, não corresponde nem satisfaz ple-
namente ao conceito de Seguridade Social, cujos objetivos são mais amplos, mais a-
brangentes, e buscam atender à população em suas necessidades que ultrapassam os
limites da Previdência Social. Esta, no entanto, é parte integrante e fundamental da-
quela.

A própria Lei n° 8. 212, de 1991, em harmonia com os comandos emanados da
Constituição Federal, define por seu artigo 3°, o que se deve entender por Previdência
Social, e conceitua a Assistência Social como:

"... a política social que provê o atendimento das necessidades bási-
cas, traduzidas em proteção à família, à maternidade, à infância, à
adolescência, à velhice e à pessoa portadora de deficiência, inde-
pendentemente de contribuição à Seguridade Social."

O Título VI da Lei n° 8.212, de 1991, é todo dedicado à Previdência Social, em-
bora se declare que a matéria a ser ali tratada diga respeito ao "Financiamento da Se-
guridade Social". Os diversos Capítulos tratam, respectivamente, dos Contribuintes
(segurados, empresa e empregador doméstico), da Contribuição da União, da Contri-
buição do Segurado, da Contribuição do Produtor Rural e do Pescador, da Contribui-
ção sobre Receita de Concursos e Prognósticos, das Outras Receitas, do Salário-de-
Contribução, da Arrecadação e Recolhimento das Contribuições e da Prova da Inexis-
tência de Débito.

Conjugados todos esses aspectos, com as normas jurídicas ditadas pelo artigo
146, III, "b", da Carta Magna, cujo mandamento está voltado tanto para o legislador
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ordinário quanto para o aplicador e, de conseqüência, interprete dos comandos jurídi-
cos integrantes do nosso ordenamento, é duvidosa a eficácia das disposições insertas
no artigo 45 da Lei n° 8.212, de 1991, vez que a matéria restou introduzida em nosso
ordenamento jurídico através de Lei ordinária, e não de Lei Complementar.

Por outro lado, esta Câmara já se manifestou, em diversas oportunidades, sobre
a questão posta a julgamento, como fazem certo inúmeros Arestos, dentre os quais
trazemos à colação as ementas abaixo transcritas:

Acórdão n° 101-93.250, de 08/11/2000:

"IRPJ — OMISSÃO DE RECEITAS - PASSIVO NÃO COMPROVADO —
Se o sujeito passivo não comprova com documentos hábeis a existên-
cia de obrigações relativas a mútuo, cabe a presunção estabelecida no
artigo 180 do RIR/80. Entretanto, se existe o contrato de mútuo e o
empréstimo foi creditado em conta corrente bancária, não pode pros-
perar a presunção mencionada.

IRPJ — DESPESAS FINANCEIRAS — Sobre o passivo não comprovado
não cabe apropriação de despesas de variações monetárias passiva e
nem juros de mora.

TRIBUTAÇÃO REFLEXA — PIS/FATURAMENTO e FINSOCI-
AUFATURAMENTO -- LANÇAMENTO — As contribuições sujeitas
ao regime de lançamento por homologação só podem ser lança-
das antes do decurso do prazo de cinco anos contados da data da
ocorrência do fato gerador.

TRIBUTAÇÃO REFLEXA — CSL — O decidido no lançamento principal
aplica-se aos lançamentos reflexivos, face à relação de causa e efeito.

Acolhida a preliminar de decadência para o PIS e FINSOCIAL e provi-
do em parte, no mérito."

Acórdão n° 101-93.356, de 20/02/2001:

"CSLL- DECADÊNCIA- Por se tratar de tributo cuja modalidade de
lançamento é por homologação, expirado cinco anos a contar da
ocorrência do fato gerador sem que a Fazenda Pública tenha se
pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definiti-
vamente extinto o crédito.

NORMAS PROCESSUAIS- DISCUSSÃO JUDICIAL CONCOMITANTE
COM O PROCESSO ADMINISTRATIVO. Tendo o contribuinte optado
pela discussão da matéria perante o Poder Judiciário, tem a autoridade
administrativa o direito/dever de constituir o lançamento, para prevenir a

16	 (1"



Processo n°. 	 :13819.002.952/00-13
Acórdão n°.	 :101-94.644

decadência, ficando o crédito assim constituído sujeito ao que ali vier a
ser decidido. A submissão da matéria à tutela autônoma e superior do
Poder Judiciário, prévia ou posteriormente ao lançamento, inibe o pro-
nunciamento da autoridade administrativa sobre o mérito da incidência
tributária em litígio, cuja exigibilidade fica adstrita à decisão definitiva do
processo judicial.

PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS- CORREÇÃO MONETÁRIA-
Tratando-se de provisão indedutível, sua correção monetária pode ser
deduzida a partir do período-base subsequente àquele em que a mes-
ma for constituída.

RESERVA OCULTA - A recomposição do patrimônio líquido para con-
siderar a reserva oculta deve ser procedida pela fiscalização nos casos
em que, abrangendo ação fiscal mais de um exercício, em razão de
procedimento extracontábil efetuado pelo fisco, o valor do ativo perma-
nente resulte aumentado.

IRPJ- DEDUÇÃO DA CSLL DA BASE DO IRPJ- Por não existir diferen-
ça entre lucro declarado e lançado de ofício, a contribuição social lan-
çada de ofício deve ser deduzida da base de cálculo do IRPJ, obede-
cendo assim à regra matriz de definição da base de cálculo do próprio
IRPJ, pois o lucro real obtém-se do lucro líquido após a dedução da
CSLL

JUROS DE MORA-SELIC- O cálculo dos juros de mora às taxas da Se-
lic está previsto em lei em vigor, não podendo órgão integrante do Po-
der Executivo negar-lhe aplicação.

MULTA - Incabível a aplicação de multa de lançamento de ofício sobre
a parcela do crédito em relação à qual o sujeito passivo, no momento
da lavratura do auto de infração, se encontra abrigado por decisão do
Poder Judiciário que o favorece.

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO. A multa por
lançamento de ofício exclui a multa por atraso na entrega da declara-
ção."

Acórdão n° 101-93.318, de 07/12/2000:

"CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SO-
CIAL — PIS/REPIQUE — DECADÊNCIA: Não obstante a Lei n.°
8.212/91 ter estabelecido o prazo decadencial de 10 (dez) anos
(art. 45, caput e inciso I), deve ser observado no lançamento o
prazo qüinqüenal previsto no artigo 150, § 40 do C.T.N. — Lei
5.172/66, por força do disposto no artigo 146, inciso III, letra "b"
da Carta Constitucional de 1988, que prevê que somente à lei
complementar cabe estabelecer normas gerais em matéria t,ri-
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butária, especialmente sobre obrigação, lançamento, crédito,
prescrição e decadência.

LANÇAMENTO DECORRENTE: Aplica-se ao lançamento decorren-
te o decidido no julgamento do processo principal, no mesmo grau
de jurisdição, ante a íntima relação de causa e efeito entre eles exis-
tente.

Recurso parcialmente provido."

Acórdão n° 101-93.360, de 24/5/2001:

"DECADÊNCIA- CSLL - Por se tratar de tributo cuja modalidade
de lançamento é por homologação, expirado cinco anos a con-
tar da ocorrência do fato gerador sem que a Fazenda Pública
tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento
e definitivamente extinto o crédito.

Lançamento cancelado."

Acórdão n° 101-93.507, de 21/6/2001:

"NULIDADE DA DECISÃO SINGULAR — INEXISTÊNCIA — Não é
nula a decisão de primeira instância que indefere pedido de perícia
omisso quanto à especificação de quesitos e nome, endereço e qua-
lificação profissional do perito. Tampouco é nula quando deixa de
reconhecer "ex officio" matéria controversa cujo julgamento pela
Câmara Superior de Recursos Fiscais sequer foi formalizado por es-
crito.

IRPJ — DECADÊNCIA — Após o advento do Decreto-lei n.° 1.967/82,
o lançamento do IRPJ, no regime do lucro real, afeiçoou-se à moda-
lidade por homologação, como definida no art. 150 do Código Tribu-
tário Nacional, cuja essência consiste no dever de o contribuinte efe-
tuar o pagamento do imposto no vencimento estipulado por lei, in-
dependentemente do exame prévio da autoridade administrativa.
Ausentes fraude ou simulação, o prazo para a Fazenda Pública
constituir o crédito tributário expira após cinco anos contados da da-
ta da ocorrência do fato gerador.

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO — DECA-
DÊNCIA — O direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito tribu-
tário relativo à multa por atraso na entrega da declaração extingue-
se após cinco anos contados do dia seguinte à data fixada para a
entrega da declaração de rendimentos;",
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CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURIDADE SOCIAL — DECADÊN-
CIA — O prazo decadencial estipulado no Código Tributário Na-
cional aplica-se, por expressa previsão constitucional, a todas
as contribuições sociais, sem exceção.

Preliminar de decadência acolhida."

Acórdão n° 101-93.528, de 25/7/2001:

"NORMAS PROCESSUAIS — DISCUSSÃO JUDICIAL CONCOMITAN-
TE COM O PROCESSO ADMINISTRATIVO. Tendo o contribuinte op-
tado pela discussão da matéria perante o Poder Judiciário, tem a auto-
ridade administrativa o direito/dever de constituir o lançamento, para
prevenir a decadência, ficando o crédito assim constituído sujeito ao
que ali vier a ser decidido. A submissão da matéria à tutela autônoma e
superior do Poder Judiciário, prévia ou posteriormente ao lançamento,
inibe o pronunciamento da autoridade administrativa sobre o mérito da
incidência tributária em litígio, cuja exigibilidade fica adstrita à decisão
definitiva do processo judicial.

CSLL — DECADÊNCIA — Por se tratar de tributo cuja modalidade
de lançamento é por homologação, expirado cinco anos a contar
da ocorrência do fato gerador sem que a Fazenda Pública tenha se
pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definiti-
vamente extinto o crédito.

Recurso provido." (Destaques da transcrição).

Acórdão n° 101-93.654, de 18/10/2001:

"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. LANÇAMENTO.
DECADÊNCIA — CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LÍQUIDO. ANO CALENDÁRIO DE 1994 — A Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido se submete à modalidade de lança-
mento por homologação, eis que é exercida pelo contribuinte a
atividade de determinar a matéria tributável, o cálculo do im-
posto e pagamento do "quantum" devido, independente de no-
tificação, sob condição resolutória de ulterior homologação.
Assim, o fisco dispõe do prazo de 5 anos, contado da ocorrên-
cia do fato gerador, para homologá-lo ou exigir seja comple-
mentado o pagamento antecipadamente efetuado, caso a lei
não tenha fixado prazo diferente e não se cuide da hipótese de
sonegação, fraude ou conluio (ex-vi do disposto no parágrafo
40 do art. 150 do CTN).

PRELIMINAR QUE SE ACOLHE."
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Por último, trazemos à colação, ementa do Acórdão n° CSRF/01-03.464, de 24
de julho de 2001, "verbis":

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO — LANÇA-
MENTO POR HOMOLOGAÇÃO — PAGAMENTO MENSAL — ART.
44 DA LEI N° 8.383/91. A contribuição social sobre o lucro líquido,
durante a vigência da Lei n° 8.383/91 está sujeita ao lançamento por
homologação.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. COMPEN-
SAÇÃO DE BASE DE CÁLCULO NEGATIVA. AUSÊNCIA DE PA-
GAMENTO. A ausência de pagamento do tributo em razão da com-
pensação da base de cálculo negativa apurada em períodos anterio-
res não caracteriza o contribuinte como "omisso" e não desloca a
regra do prazo decadencial para o art. 173 do CTN.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. DECA-
DÊNCIA. TERMO INICIAL. Tratando-se de tributo sujeito ao lança-
mento por homologação, o prazo decadencial é contado a partir da
data da ocorrência do fato gerador. Inexiste previsão legal para con-
tagem do prazo a partir da data do vencimento do tributo.

Recurso negado."

Por todo o exposto, voto no sentido de acolher os embargos opostos pela Pro-
curadoria da Fazenda Nacional, para re-ratificar o Acórdão n° 101-94.042, de 05 de
dezembro de 2002, e declarar decadente o direito de a Fazenda Pública constituir o
crédito tributário, cancelando, em conseqüência, a exigência objeto do presente pro-
cesso, considerando prejudicado o exame do mérito do litígio.

Brasília, DF, 11 de agosto de 2004.

SEBASTIÃ•	 :4ízle" ES CABRAL
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